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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

                                         ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA 

               Aos onze dias do mês de dezembro do ano de dois mil e nove, às 14:30 horas, na cidade de Belém, na sala de reuniões do Prédio Sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito a Travessa Padre Prudêncio, n° 154 compareceram e reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO, FLORISBELA MARIA CANTAL MACHADO, ALIRA CRISTINA FERNANDES DE MENEZES e GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ. Ausentes justificadamente os Conselheiros PAULO CESAR MARTINS DE ARAUJO BONA e LAURA MARIA FRAGOSO PIRES DE FREITAS.  Aberta a sessão pelo Presidente do Conselho Superior da Defensoria Pública, foi iniciada a pauta, com o item 01 - leitura e aprovação da ata anterior, correspondente a sessão ordinária do dia 1º/12/09, a qual, após lida, foi aprovada por unanimidade. Ato contínuo, passou-se a análise do item 02 -– Processo 097, proposta de Resolução dispondo sobre o recesso natalino para o ano de 2009. Lido o relatório pelo Conselheiro Gledson Diniz, o mesmo considerando que a proposta apresentada pelo DPG não encontra nenhum óbice legal para que o Conselho Superior da Defensoria Pública aprove a efetiva regulamentação do expediente da Defensoria Pública no período natalino e de festas de Ano Novo, o relator votou pela aprovação da resolução na forma apresentada. Os Conselheiros à unanimidade votaram com o relator pela aprovação da RESOLUCÃO CSDP N° 049/2009, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2009. APROVA O EXPEDIENTE DA DEFENSORIA PÚBLICA DURANTE O PERÍODO NATALINO E DE FESTAS DE ANO NOVO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a lei Complementar n ° 054, de 07 de fevereiro de 2006, CONSIDERANDO o disposto nos artigos 4°, I; 8°, I, IV, VIII e 11, I da Lei Complementar Estadual n° 054, de 07 de fevereiro de 2006; CONSIDERANDO a necessidade de assegurar o cumprimento ao disposto no art. 2º da Lei Complementar nº 054 2006, de 07 de fevereiro de 2006, e no art. 134 da Constituição Federal, quanto ao funcionamento da Defensoria Pública, de modo a manter permanente disponibilidade da prestação da assistência jurídica integral em todo o Estado do Pará e propiciar a continuidade do amplo acesso à Justiça, em favor dos legalmente necessitados, por ser instituição essencial a função jurisdicional do Estado; CONSIDERANDO a edição da Resolução de nº 018/2008-GP, que regulamenta o expediente forense durante as festas de fim de ano do Tribunal de Justiça do Estado do Pará; CONSIDERANDO a deliberação do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará em sessão do dia 11/12/2009; Resolve: Art. 1º Fica suspenso o expediente da Defensoria Pública, em todo o Estado do Pará, no período compreendido entre os dias 21 de dezembro de 2009 a 06 de janeiro de 2010, dedicado às festas natalinas e festas de final de ano. Art. 2º Os prazos processuais e as intimações das partes e dos Defensores Públicos, exceto em relação às medidas consideradas urgentes, ficam suspensos no período definido no artigo anterior, em conformidade com o prescrito no artigo 2º da Resolução nº 018/2008-GP/TJE-PA. Art. 3º Em face da necessidade de funcionamento ininterrupto da Defensoria Pública para atender demandas de urgência, a fim de dar eficácia, também, ao disposto no art. 93, inciso XII, da Constituição da República de 1988, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 08.12.2004, fica instituído o regime de plantão na primeira, segunda e terceira entrâncias e entrância especial, no horário de 08:00 às 13:00 horas, na forma abaixo descrita:  a) Nas Defensorias com atuação perante o Juízo Criminal e as Varas de Execuções Penais, de modo a assistir os legalmente necessitados nos pedidos de Habeas Corpus e outras medidas de urgência;  b) Nas Defensorias com atuação perante o Juízo Cível, de modo a atender as medidas de extrema urgência e que, se não apreciadas, possam causar prejuízo irreparável ao interessado, sendo, especialmente os atos e medidas a que se refere o art. 173 do CPC, bem como, os mandados de segurança com pedido de liminar, o relaxamento de prisão civil e as medidas necessárias para evitar perecimento do direito; Parágrafo único - Nas Comarcas do Interior, dotadas de mais de uma Defensoria, uma delas permanecerá em funcionamento, para atender feitos da mesma natureza mencionados nas alíneas anteriores. Art. 4º Haverá expediente administrativo na capital e no interior nos dias 21, 22, 23, 28, 29 e 30 de dezembro de 2009 e 04, 05 e 06 de janeiro de 2010, no horário de 08:00 às 13:00 horas. Art. 5º Os Coordenadores de Núcleo da Capital e do Interior, a fim de dar pleno cumprimento ao disposto no artigo 3º da presente Resolução, organizarão as escalas de plantão, que serão comunicadas às Diretorias Metropolitana e do Interior, até o dia 17 de dezembro de 2009, a fim de que essas possam dar ciência à Corregedoria e ao Defensor Público Geral, para ampla divulgação das escalas na Instituição, inclusive no sitio da Defensoria Pública na web e nos demais órgãos e eficaz fiscalização de seu cumprimento. Art. 6º Nas comarcas em que haja um único Defensor Público em atuação, este deverá funcionar durante o recesso de forma ininterrupta, resguardado o disposto no parágrafo único desse artigo, bem como indicar o servidor que ficará responsável pelo atendimento e recebimento das medidas e pedidos urgentes, devendo tal expediente ser encaminhado até o dia 17 de dezembro de 2009 às coordenações respectivas, para que a chefia possa remetê-las a quem de direito no prazo do artigo anterior. Parágrafo único – Nos dias 23, 24, 25, 30 e 31 de dezembro de 2009 e, ainda, 01 e 02 de janeiro de 2010, os Defensores Públicos, em exercício nas Comarcas de que trata este artigo, poderão se ausentar da Comarca referida desde que assegurem meios de imediata comunicação com os servidores de plantão, via internet, ou fac-símile, ou telefone fixo e celular, de modo a garantir o atendimento de casos urgentes, previstos na presente resolução e, comuniquem à Corregedoria Geral e ao Defensor Público Geral do Estado, informando endereço que poderão ser encontrados e seus respectivos telefones. Art. 7º O Defensor Público que funcionar durante o período abrangido nesta resolução deverá encaminhar ao Coordenador/Diretor relatório circunstanciado dos atendimentos e ocorrências, bem assim das providências tomadas até o dia 12 de janeiro de 2010. Art. 8º Além das sanções disciplinares aplicáveis, o descumprimento do disposto nesta resolução implicará no desconto salarial correspondente aos dias não trabalhados, devendo a Corregedoria Geral e o Defensor Público Geral, bem como as Diretorias competentes e as Coordenações da Capital e do Interior empreenderem as medidas fiscalizadoras cabíveis. Art. 9º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. Sala de reunião do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, aos onze dias do mês de dezembro de 2009. ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO Defensor Público Geral Membro Nato. FLORISBELA CANTAL MACHADO Conselheira; ALIRA CRISTINA FERNANDES DE MENEZES Conselheira; GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ conselheiro; Ato contínuo, passou-se a análise do item 03 – Aprovação da Nota de Desagravo aos Defensores Públicos Rossivagner Santos e Arclébio da Silva. O Defensor Público Geral leu a Nota de Desagravo que foi aprovada em sua íntegra pelos demais Conselheiros, por unanimidade, da seguinte forma: O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA Vem a público DESAGRAVAR os Defensores Públicos Agrários Rossivagner Santana Santos e Arclébio Avelino da Silva pelas acusações proferidas pelo Delegado Geral da Polícia Civil Raimundo Benassuly através da imprensa, relacionadas a recente acontecimento ocorrido no Município de Eldorado dos Carajás. O CSDP esclarece que os referidos membros foram designados pelo Defensor Público Geral, em cumprimento ao que dispõe o art. 4º, inciso II, da Lei Complementar Federal nº 80/94, a fim de promover a mediação e solução de um litígio existente na rodovia PA-150 entre trabalhadores rurais, motoristas e transeuntes. A manifestação pública utilizada pelo Delegado Geral, numa tentativa vã de deslegitimar dois membros da Defensoria Pública atinge a toda Instituição, que, como é sabido, não está afinada a interesses outros que não o da defesa dos direitos da população hipossuficiente e dos grupos em situação de vulnerabilidade social , bem como presta apoio à atuação dos Defensores Públicos com total independência funcional, e mais do que isso, com bom senso e razoabilidade, como no caso em tela,  visando a concreção de sua atividade-fim, como decorrência expressa da Constituição da República. A Nota segue assinada por todos os integrantes do Conselho Superior da Defensoria Pública. Os Conselheiros deliberaram que, dada a urgência que o caso requer, tanto a Resolução do recesso natalino, quanto a Nota de Desagravo deveriam ser publicadas imediatamente, no Diário Oficial do Estado, bem como no sitio da Defensoria Pública na web. No que ocorrer, a Conselheira Alira Menezes pediu para registrar que a atuação do Núcleo de Atendimento da Criança e do Adolescente rendeu um Certificado de Reconhecimento “pela relevância dos serviços prestados pelo Núcleo, que em seu trabalho reconhece a importância das crianças e dos adolescentes, enquanto cidadãos de direito, merecedores da legitimação social diante de um dever cumprido” concedido pelo Centro de Referência Especializado de Assistência Social, pela 2ª Vara da Infância e da Juventude da Capital e pela Fundação Papa João XXIII, da Prefeitura Municipal de Belém. O Certificado de Reconhecimento do trabalho da Defensoria Pública do Estado do Pará – NAECA foi entregue durante a Solenidade de encerramento das Medidas Sócio-Educativas de Prestação de Serviços à Comunidade e Liberdade Assistida, que aconteceu no dia de hoje, pela manhã, no Fórum Cível. O DPG parabenizou o NAECA e congratulou-se com o feito, da mesma forma os demais conselheiros presentes. Nada mais havendo a tratar, mandou o Presidente encerrar, às 15:45 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO,  que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará.
ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO        

Defensor Público Geral                            
Presidente do CSDP
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